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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL


	Eleição para Conselheiro Federal e Suplente – Modalidade Elétrica/2013
REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA



CREA-SP
	1. Identificação da Chapa

	Titular:
	

	Suplente:
	


	2. Identificação do Candidato - Titular

	Nome Completo:
	

	Nome p/ Cédula:

(20 caracteres)
	

	Título Profissional:
	

	Nº Registro Crea:
	
	Identidade:
	
	C.P.F.:
	

	Data de Nascimento:
	
	Natural de:
	
	País:
	

	Endereço:
	

	
	
	CEP:
	

	Fone Resid.:
	
	Fone Com.:
	
	Fax:
	

	Celular:
	
	E-mail:
	

	Entidade de Classe:
	
	Tempo Filiação:
	

	Assinatura do Titular:
	


	Documentos Obrigatórios por Candidato

	1. Cópia da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo Confea nos termos da Resolução n° 1.007, de 5 de dezembro de 2003.

2. Certidão negativa de débitos emitida pelo Crea.

3. Certidão negativa de infração ao Código de Ética Profissional abrangendo os últimos cinco anos, expedida a partir da data da publicação do edital convocatório das eleições, com validade não superior a noventa dias da data de sua expedição.
4. Certidões negativas dos cartórios das varas cível e criminal das justiças comum e federal e certidão da justiça comum que ateste que não teve decretada situação de falência ou recuperação judicial de empresa de que tenha sido sócio, expedidas na comarca do domicílio em que concorrerá o requerente, com prazo não superior a noventa dias da data da emissão.
5. Comprovante de ter protocolizado no Confea, no Crea ou na Mútua pedido de licença de emprego ou função no Confea, no Crea ou na Mútua.
6. Comprovante de possuir vínculo associativo de, no mínimo, 1 (um) ano com entidade de classe registrada e homologada no Sistema Confea/Crea, localizada na unidade federativa do seu domicílio eleitoral, quando for o caso.

7. Endereço completo para correspondência, inclusive correio eletrônico.
8. Uma fotografia, recente, de frente, tamanho 3x4 ou 5x8; e
9. Cópia do plano orçamentário destinado à campanha eleitoral.

	Documentos Opcionais por Candidato

	1. Resumo de curriculum vitae digitado em, no máximo, cinquenta linhas com fonte tamanho 12.
2. Programa de trabalho digitado em, no máximo, cinquenta linhas com fonte tamanho 12.


Observação: As folhas de requerimento de registro de candidatura, bem como todos os documentos obrigatórios e opcionais devem ser rubricados e numerados de próprio punho.
	Condições de elegibilidade

	São condições de elegibilidade para concorrer a cargo no Sistema Confea/Crea:

1. ser brasileiro;
2. ser profissional registrado e em dia com as obrigações perante o Sistema Confea/Crea;
3. ter vínculo associativo de 1 (um) ano, no mínimo, com entidade de classe registrada e homologada no Sistema Confea/Crea, localizada na unidade federativa do seu domicílio eleitoral;
4. estar no gozo dos direitos profissionais, civis e políticos; e
5. possuir domicílio eleitoral (registro ou visto) de 1 (um) ano, no mínimo, na jurisdição do Conselho Regional onde os candidato pretendem concorrer.

	Inelegibilidade

	É inelegível e não pode exercer mandato no Sistema Confea/Crea aquele que:

1. for declarado incapaz, insolvente ou ter sido sócio de empresa declarada falida;

2. for condenado criminalmente, com sentença transitada em julgado, pela prática de crimes considerados infamantes, crime contra a economia popular, a fé pública, a administração pública, o patrimônio público, o mercado financeiro, por tráfico de entorpecentes ou por crimes eleitorais, pelo prazo de cinco anos, após o trânsito em julgado;

3. tiver penalidade por infração ao Código de Ética Profissional ou por atos administrativos, nos últimos cinco anos, contados a partir da decisão transitada em julgado, até a data da publicação do edital convocatório das eleições;

4. tiver suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas, inclusive em conselhos de fiscalização profissional ou na Mútua, rejeitadas por irregularidade insanável ou ato de improbidade administrativa, com decisão irrecorrível ao órgão competente, nos últimos cinco anos, contados a partir da decisão transitada em julgado;

5. for declarado administrador ímprobo pelo Confea, pelo Crea ou pelo Tribunal de Contas da União - TCU, em qualquer cargo ou função nos últimos cinco anos, contados a partir da decisão transitada em julgado;

6. tiver sido destituído ou perdido o mandato de presidente do Confea, de Crea, de conselheiro federal ou regional, diretor-executivo da Mútua ou de membro da Diretoria-Regional de Caixa de Assistência, inclusive por excessivo número de faltas às sessões ou às reuniões, nos termos do art. 50 da Lei nº 5.194, de 1966, nos últimos cinco anos;

7. tiver renunciado a mandato no Sistema Confea/Crea ou na Mútua, sem justificativa aceita pela CEF ou pela CER, conforme o caso;
8. estiver no exercício de emprego ou função remunerada no Confea, no Crea ou na Mútua; ou
9. infringir o art. 63 do Anexo II da Resolução n° 1.021, de 22 de junho de 2007.


Observação: As folhas de requerimento de registro de candidatura, bem como todos os documentos obrigatórios e opcionais devem ser rubricados e numerados de próprio punho.
CREA-SP
	1. Identificação da Chapa

	Titular:
	

	Suplente:
	


	2. Identificação do Candidato - Suplente

	Nome Completo:
	

	Nome p/ Cédula:

(20 caracteres)
	

	Título Profissional:
	

	Nº Registro Crea:
	
	Identidade:
	
	C.P.F.:
	

	Data de Nascimento:
	
	Natural de:
	
	País:
	

	Endereço:
	

	
	
	CEP:
	

	Fone Resid.:
	
	Fone Com.:
	
	Fax:
	

	Celular:
	
	E-mail:
	

	Entidade de Classe:
	
	Tempo Filiação:
	

	Assinatura do Suplente:
	


	Documentos Obrigatórios por Candidato

	1. Cópia da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo Confea nos termos da Resolução n° 1.007, de 5 de dezembro de 2003.

2. Certidão negativa de débitos emitida pelo Crea.

3. Certidão negativa de infração ao Código de Ética Profissional abrangendo os últimos cinco anos, expedida a partir da data da publicação do edital convocatório das eleições, com validade não superior a noventa dias da data de sua expedição.

4. Certidões negativas dos cartórios das varas cível e criminal das justiças comum e federal e certidão da justiça comum que ateste que não teve decretada situação de falência ou recuperação judicial de empresa de que tenha sido sócio, expedidas na comarca do domicílio em que concorrerá o requerente, com prazo não superior a noventa dias da data da emissão.

5. Comprovante de ter protocolizado no Confea, no Crea ou na Mútua pedido de licença de emprego ou função no Confea, no Crea ou na Mútua.
6. Comprovante de possuir vínculo associativo de, no mínimo, 1 (um) ano com entidade de classe registrada e homologada no Sistema Confea/Crea, localizada na unidade federativa do seu domicílio eleitoral, quando for o caso.

7. Endereço completo para correspondência, inclusive correio eletrônico.
8. Uma fotografia, recente, de frente, tamanho 3x4 ou 5x8; e
9. Cópia do plano orçamentário destinado à campanha eleitoral.

	Documentos Opcionais por Candidato

	1. Resumo de curriculum vitae digitado em, no máximo, cinquenta linhas com fonte tamanho 12.

2. Programa de trabalho digitado em, no máximo, cinquenta linhas com fonte tamanho 12.


Observação: As folhas de requerimento de registro de candidatura, bem como todos os documentos obrigatórios e opcionais devem ser rubricados e numerados de próprio punho.
	Condições de elegibilidade

	São condições de elegibilidade para concorrer a cargo no Sistema Confea/Crea:

1. ser brasileiro;

2. ser profissional registrado e em dia com as obrigações perante o Sistema Confea/Crea;
3. ter vínculo associativo de 1 (um) ano, no mínimo, com entidade de classe registrada e homologada no Sistema Confea/Crea, localizada na unidade federativa do seu domicílio eleitoral;
4. estar no gozo dos direitos profissionais, civis e políticos; e

5. possuir domicílio eleitoral (registro ou visto) de 1 (um) ano, no mínimo, na jurisdição do Conselho Regional onde os candidato pretendem concorrer.

	Inelegibilidade

	É inelegível e não pode exercer mandato no Sistema Confea/Crea aquele que:

1. for declarado incapaz, insolvente ou ter sido sócio de empresa declarada falida;

2. for condenado criminalmente, com sentença transitada em julgado, pela prática de crimes considerados infamantes, crime contra a economia popular, a fé pública, a administração pública, o patrimônio público, o mercado financeiro, por tráfico de entorpecentes ou por crimes eleitorais, pelo prazo de cinco anos, após o trânsito em julgado;

3. tiver penalidade por infração ao Código de Ética Profissional ou por atos administrativos, nos últimos cinco anos, contados a partir da decisão transitada em julgado, até a data da publicação do edital convocatório das eleições;

4. tiver suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas, inclusive em conselhos de fiscalização profissional ou na Mútua, rejeitadas por irregularidade insanável ou ato de improbidade administrativa, com decisão irrecorrível ao órgão competente, nos últimos cinco anos, contados a partir da decisão transitada em julgado;

5. for declarado administrador ímprobo pelo Confea, pelo Crea ou pelo Tribunal de Contas da União - TCU, em qualquer cargo ou função nos últimos cinco anos, contados a partir da decisão transitada em julgado;

6. tiver sido destituído ou perdido o mandato de presidente do Confea, de Crea, de conselheiro federal ou regional, diretor-executivo da Mútua ou de membro da Diretoria-Regional de Caixa de Assistência, inclusive por excessivo número de faltas às sessões ou às reuniões, nos termos do art. 50 da Lei nº 5.194, de 1966, nos últimos cinco anos;

7. tiver renunciado a mandato no Sistema Confea/Crea ou na Mútua, sem justificativa aceita pela CEF ou pela CER, conforme o caso;

8. estiver no exercício de emprego ou função remunerada no Confea, no Crea ou na Mútua; ou
9. infringir o art. 63 do Anexo II da Resolução n° 1.021, de 22 de junho de 2007.


Observação: As folhas de requerimento de registro de candidatura, bem como todos os documentos obrigatórios e opcionais devem ser rubricados e numerados de próprio punho.
